
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 607.916 - SC (2020/0214393-2)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : JACI RIBEIRO CAMILO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA.   PENA-BASE 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. QUANTIDADE E NATUREZA DO 
ENTORPECENTE (CRACK). FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. ART. 42 DA 
LEI N. 11.343/2006. PLEITO DE APLICAÇÃO DA FRAÇÃO MÁXIMA 
REDUTORA PELO RECONHECIMENTO DA CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DO § 4º DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. 
PARTICULARIDADES CONCRETAS DO CASO. ENVOLVIMENTO COM A 
TRAFICÂNCIA DA REGIÃO DA "ÁREA VERDE". DISCRICIONARIEDADE DO 
JULGADOR. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. REGIME SEMIABERTO. 
ADEQUADO (ART. 33, § 2º § 3º, DO CP, E ART. 42, DA LEI N. 11.343/06). 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. DESCABIMENTO. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob 
pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Mostra-se idônea a fundamentação que exasperou a pena-base do 
agravante, haja vista que o Juiz deve considerar, com preponderância sobre o previsto 
no artigo 59 do Estatuto Repressivo, a natureza e a quantidade da substância 
entorpecente, consoante o disposto no artigo 42 da Lei 11.343/2006.

III - O percentual escolhido em face da incidência da causa de diminuição 
prevista no art. 33, §4º, da Lei de Drogas não se mostra desproporcional ou 
desarrazoado, porquanto fundamentado em elementos concretos e dentro do critério da 
discricionariedade vinculada do julgador, que certificou o envolvimento do agravante 
com a traficância na famosa "Área Verde" (fl. 596).

IV - Aplicada a pena de 2 anos e 11 meses de reclusão, entendo que deve ser 
estabelecido o regime inicial intermediário, nos termos do art.33, § 3º, do Código 
Penal, e do art.42 da Lei de Drogas. A quantidade e natureza (crack) dos 
entorpecentes podem ser utilizadas como fundamento a ensejar a aplicação do regime 
mais danoso, o que está em consonância com o entendimento desta Corte, ex vi do art. 
33, § 2º, b, e § 3º, do Código Penal, e art. 42, da Lei n. 11.343/06.

V - As circunstâncias do caso concreto (envolvimento do agravante com a 
traficância local e natureza da droga apreendida - crack), não recomendam a 
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substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, embora o quantum 
de pena fixado seja inferior a 4 (quatro) anos.

Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, 

Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 13 de outubro de 2020(Data do Julgamento)

Ministro FELIX FISCHER 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 607.916 - SC (2020/0214393-2)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : JACI RIBEIRO CAMILO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo regimental 

interposto em favor de JACI RIBEIRO CAMILO, contra decisão monocrática por mim 

proferida (fls. 683-694), que não conheceu do presente habeas corpus.

Nas razões recursais, o agravante renova os pedidos contidos na inicial e pugna 

pela reconsideração da decisão ou para que o Colegiado da Quinta Turma conceda 

habeas corpus, de ofício, ao paciente a fim de que seja afastado o aumento decorrente da 

natureza da droga apreendida, fixando a pena-base mínimo legal, além de aplicar a fração 

máxima (2/3) pelo reconhecimento do tráfico privilegiado, com consequente fixação do 

regime aberto e substituição da pena corporal por restritivas de direitos.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma. 

É o relatório.
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AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA. TRÁFICO 
DE DROGAS. DOSIMETRIA.   PENA-BASE 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. QUANTIDADE E 
NATUREZA DO ENTORPECENTE (CRACK). 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. ART. 42 DA 
LEI N. 11.343/2006. PLEITO DE APLICAÇÃO DA 
FRAÇÃO MÁXIMA REDUTORA PELO 
RECONHECIMENTO DA CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DO § 4º DO ART. 33 DA LEI DE 
DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. 
PARTICULARIDADES CONCRETAS DO CASO. 
ENVOLVIMENTO COM A TRAFICÂNCIA DA 
REGIÃO DA "ÁREA VERDE". 
DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. REGIME 
SEMIABERTO. ADEQUADO (ART. 33, § 2º § 3º, 
DO CP, E ART. 42, DA LEI N. 11.343/06). 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. DESCABIMENTO. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO. AUSÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que 
o agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Mostra-se idônea a fundamentação que 
exasperou a pena-base do agravante, haja vista que o 
Juiz deve considerar, com preponderância sobre o 
previsto no artigo 59 do Estatuto Repressivo, a 
natureza e a quantidade da substância 
entorpecente, consoante o disposto no artigo 42 da 
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Lei 11.343/2006.
III - O percentual escolhido em face da incidência 

da causa de diminuição prevista no art. 33, §4º, da Lei 
de Drogas não se mostra desproporcional ou 
desarrazoado, porquanto fundamentado em elementos 
concretos e dentro do critério da discricionariedade 
vinculada do julgador, que certificou o envolvimento 
do agravante com a traficância na famosa "Área 
Verde" (fl. 596).

IV - Aplicada a pena de 2 anos e 11 meses de 
reclusão, entendo que deve ser estabelecido o regime 
inicial intermediário, nos termos do art.33, § 3º, do 
Código Penal, e do art.42 da Lei de Drogas. A 
quantidade e natureza (crack) dos entorpecentes 
podem ser utilizadas como fundamento a ensejar a 
aplicação do regime mais danoso, o que está em 
consonância com o entendimento desta Corte, ex vi do 
art. 33, § 2º, b, e § 3º, do Código Penal, e art. 42, 
da Lei n. 11.343/06.

V - As circunstâncias do caso concreto 
(envolvimento do agravante com a traficância local 
e natureza da droga apreendida - crack), não 
recomendam a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos, embora o quantum 
de pena fixado seja inferior a 4 (quatro) anos.

Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Inicialmente, consigna-se que 

se encontram presentes os pressupostos de admissibilidade, razão pela qual conheço do 

presente agravo regimental.
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A parte agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ensejar a 

alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, assim proferida (fls. 

683-694):

"A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir 
habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício.

Tal posicionamento tem por objetivo preservar a utilidade e eficácia do 
habeas corpus como instrumento constitucional de relevante valor para a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, de forma a 
garantir a necessária celeridade no seu julgamento. Desta forma, incabível o presente 
mandamus, porquanto substitutivo de recurso especial.

Em homenagem ao princípio da ampla defesa, no entanto, passa-se ao 
exame da insurgência, a fim de se verificar eventual constrangimento ilegal passível de 
ser sanado pela concessão da ordem, de ofício.

Para melhor delimitar a controvérsia, destaco o seguinte excertos do v. 
acórdão impugnado quanto aos temas:

"2.1. Da natureza e quantidade da droga 
Quanto à dosimetria, destaca-se que, ao contrário do afirmado pela 

defesa, a exasperação da pena-base em razão da natureza e da quantidade das 
substâncias é escorreita.

Como é cediço, "o art. 42 da Lei 11.343/2006 autoriza o aumento da pena 
na face das circunstâncias judiciais elencadas no art. 59 do Código Penal em razão da 
natureza e/ou quantidade da droga. Não havendo previsão na legislação do quantum a 
ser sopesado na primeira fase da dosimetria, esta Corte tem adotado majoritariamente o 
critério de 1/6 (um sexto) para majorar ou minorar a reprimenda para cada 
circunstância judicial adversa" (ACr n. 2011.040399-4, rel. Des. Carlos Alberto 
Civinski, j. em 25.11.2011; RC n. 4004025-52.2017.8.24.0000, rel. Des. Júlio César M. 
F. de Melo, j. 25.4.2018).

Ademais, como sabido, a pena-base pode ser exasperada apenas em razão 
da nocividade da droga comercializada, visto que tal conjuntura não viola o disposto no 
art. 42 da Lei n. 11.343/2006, já que este não exige a cumulatividade dos requisitos 
referentes à quantidade e à natureza da droga (STJ, HC 358.166/SC, rel. Min. Reynaldo 
Soares Da Fonseca, j. em 18.8.2016)

In casu, confirma-se que o acusado agiu com elevado grau de 
reprovabilidade de conduta, uma vez que foi flagrado com 25 pedras de crack prontas 
para comercialização (fls. 96 e 182), substância cujo potencial altamente nocivo serviria 
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para atingir uma gama considerável de usuários, causando verdadeiro problema à saúde 
pública.

Mostra-se fielmente importante destacar que a Lei n. 11.343/06 prevê que, 
no momento da fixação das penas dos crimes nela previstos, deve o magistrado 
considerar, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do CP, a natureza e a 
quantidade dos entorpecentes, bem como a personalidade e a conduta social do agente. 
Especificamente quanto à natureza, é certo que determinadas substâncias 
estupefacientes, como a cocaína e o crack, possuem elevado potencial de dependência, 
além de serem extremamente prejudiciais à saúde dos usuários. Trazem inegavelmente 
também impactos ferozes à sociedade como um todo, constituindo a gênese de inúmeros 
outros problemas sociais (criminalidade, destruição de famílias etc.), justificando, por 
conseguinte, maior reprovação na fixação das penas dos crimes previstos na Lei de 
Drogas.

Logo, em observância ao princípio da individualização da pena, a 
reprimenda base não só necessita como deve ser fixada acima do mínimo, consoante 
operado, com aplausos e longe de repreensões, na origem, sendo eleito para tanto a 
incidência da fração de 1/6 à fatoração ora negativada (fl. 449).

2.2. Do redutor máximo pleiteado do "tráfico privilegiado"
 A defesa almeja, ainda, a aplicação da fração máxima pela causa de 

diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, por entender que padece de 
fundamentação a fração de 1/2 imposta na sentença.

Tal levante, contudo, igualmente não merece acolhida.
Sobre o tema, importante destacar que esta Corte possui posicionamento 

consolidado no sentido de que, "para estipulação do quantum de diminuição da benesse 
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, o magistrado deve considerar a natureza e a 
quantidade dos entorpecentes apreendidos, além de outros elementos que deem conta da 
dimensão da mercancia praticada pelo réu e da lesão ao bem juridicamente tutelado" 
(TJSC, ACr n. 2014.094020-2, rel. Des. Moacyr de Moraes Lima Filho, j. 24.3.2015; 
ACr n. 0003947- 91.2016.8.24.0023, rel. Des. Sidney Eloy Dalabrida, j. 24.10.2018; ACr 
n. 0001850-95.2018.8.24.0008, rel. Des. Alexandre d'Ivanenko, j. 24.10.2018).

Em igual pensar, "em relação à aplicação do percentual de redução 
previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, o magistrado deve considerar as 
circunstâncias do caso, especialmente a natureza e a quantidade da droga apreendida, 
bem como as demais circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, ante a 
ausência de indicação das balizas pelo legislador para a definição do quantum de 
diminuição" (STJ, HC 417903/RJ, rel. Min. Félix Fischer, j. 14.11.2017).

Na espécie, a fração de diminuição de 1/2 (um meio) possui motivação 
idônea conectada às particularidades concretas do caso - segundo a sentença, apesar de 
primário e sem antecedentes desabonadores na época dos fatos, o réu possuía laços com 
o tráfico de drogas exercido na famosa "Área Verde", de forma à impedir a redução da 
reprimenda além do limite fixado (fl. 450) -, de maneira que não há, em absoluto, 
qualquer mínima razão para majoração da fração aplicada, consoante postulado no 
apelo.

Poder-se-ia, inclusive, cogitar o afastamento da benesse, já que, 
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consoante fundamentação exposta pelo juízo a quo, o acusado estaria se dedicando 
ativamente à atividade ilícita; contudo, na inexistência de recurso da acusação, inviável 
se mostra qualquer alteração, sob pena de reformatio in pejus.

3. Da substituição da pena corporal por restritivas de direitos
Alega a defesa no particular que os fundamentos utilizados para 

impossibilitar a substituição da pena corporal pela restritiva de direitos não são idôneos, 
merecendo, nesse quadrante, a reforma da sentença.

Mais uma vez, sem razão a insurgência, até porque, sem delongas, como 
bem se percebe, não obstante os requisitos objetivos estejam preenchidos (CP, art. 44, I 
e II), o subjetivo não se encontra satisfeito, especialmente em tela.

A propósito, não se pode deixar de notar que o tráfico de drogas, por si só, 
ainda que incida causa especial de diminuição da pena (art. 33, § 4º), apresenta alta e 
concreta gravidade à sociedade, é responsável pela destruição de lares e famílias, 
caracterizando, como propulsor à prática de outros delitos.

Diante disso, não se afigura recomendável, dentro desse universo, com 
fulcro no art. 44, inciso III, do CP, converter a reprimenda corporal em pena restritiva 
de direitos, sobretudo porque, no presente caso e, em exegese às finalidades da 
reprimenda penal (preventiva e punitiva), a reprovabilidade concreta do comportamento 
do acusado, manifestada especialmente no caso presente pela natureza altamente nociva 
do entorpecente apreendido - afinal, foram coletadas consideráveis 28 (vinte e oito!) 
porções de crack (ACr n. 0000840-89.2018.8.24.0113, deste Relator, j. 24.10.2018; ACr. 
n. 0015381- 93.2014.8.24.0008, rel. Des. Ernani Guetten de Almeida, j. 27.9.2016), 
torna socialmente não pertinente a substituição almejada no ponto particular.

Dessa análise, percebe-se, de plano, que o apelante não preenche os 
requisitos subjetivos do art. 44 do CP, sobretudo porque persistem circunstâncias 
judiciais que não são favoráveis a ele, não fazendo jus, por via de consequência, à 
substituição almejada da fórmula do apenamento criminal.

Importante lembrar que, desde 2010, por meio do HC n. 97256, de 
relatoria do Min. Ayres Britto, o Plenário do Supremo Tribunal Federal declarou a 
inconstitucionalidade do parte final do disposto no art. 44 da Lei de Drogas, o qual 
vedava a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos para o 
crime de tráfico de drogas com a incidência da causa especial de diminuição da pena do 
§ 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06, permitindo, com isso, a concessão da benesse desde 
que preenchidos os requisitos do art. 44 do CP.

É dizer, especialmente com todas as vistas direcionadas ao caso em 
exame, presentes elementos destacados na sentença pela gravidade concreta do delito 
incursionado sobre as circunstâncias periculosas da conduta do recorrente - seja a 
quantidade e a natureza das drogas -, não há de se falar em carência de fundamentação 
e, por conseguinte, na substituição pretendida.

Então que, a gravidade concreta da conduta e da periculosidade, forte na 
existência de circunstância judicial desfavorável (CP, art. 44, III), torna infrutificável o 
benefício, modo pelo qual afasta-se o pleito.

4. Da fixação do regime aberto para início do cumprimento da pena.
Por fim, no que pertine ao regime inicial de resgate da pena, é certo que, 
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na esteira do entendimento dos tribunais pátrios, a escolha do regime proporcionalmente 
adequado ao caso concreto não se limita à observância da quantidade de pena irrogada 
(art. 33, § 2º do CP). É necessário sopesar também se o réu é reincidente, bem como a 
gravidade concreta do delito perpetrado, perseguida pelos arts. 33, § 3º, e 59, ambos do 
Código Penal (a propósito: TJSC, ACr n. 0001021-46.2017.8.24.0139, rel. Des. Moacyr 
de Moraes Lima Filho, j. em 12.12.2017).

Acresça-se a isso, também, a advertência constante da Lei de Drogas (Lei 
n. 11.343/2006), segundo a qual se extrai que "o juiz, na fixação das penas, considerará, 
com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a 
quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do agente" 
(vide o conteúdo do art. 42).

Assim, possível a manutenção do regime semiaberto em relação ao 
insurgente, já que existente circunstância judicial negativa (CP, 59 c/c art. 42 da Lei 
n. 11.343/06), não havendo que se falar em bis in idem, conforme precedentes do STJ 
(AgRg no AREsp nº 1.124.693/MG, rel. Min. Nefi Cordeiro, j. em 19.4.2018) e desta 
Corte (ACr nº 0002376-88.2018.8.24.0064, rel. Des. Luiz Néri Oliveira de Souza, j. em 
31.10.2019)" (fls. 594-599, grifei).

Inicialmente, verifica-se nos trechos acima colacionados, que a pena-base 
do paciente foi exasperada, lastreando-se na quantidade e natureza da droga 
apreendida, nos termos do art. 42 da Lei de Drogas.

Nesse compasso, ao contrário do que sustenta a impetrante, mostra-se 
idônea a fundamentação, uma vez que o Juiz deve considerar, com preponderância 
sobre o previsto no artigo 59 do Estatuto Repressivo, a natureza e a quantidade da 
substância entorpecente, consoante o disposto no artigo 42 da Lei 11.343/2006, in 
verbis:

"Art. 42. O juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância 
sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou 
do produto, a personalidade e a conduta social do agente."

No presente caso, as instâncias ordinárias, de forma motivada e de acordo 
com o caso concreto, atento as diretrizes do art. 42 da Lei de Drogas e do art. 59, do 
Código Penal, consideraram mormente a quantidade de entorpecentes apreendidos (25 
pedras de crack), para exasperar a reprimenda-base, inexistindo, portanto, flagrante 
ilegalidade, a ser sanada pela via do writ.

Nesse sentido:

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO ABSOLUTÓRIO. 
AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA ? STJ. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. QUANTIDADE E 
NATUREZA DO ENTORPECENTE. 256G DE COCAÍNA. FUNDAMENTAÇÃO 
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SUFICIENTE. ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

 1. Se o Tribunal a quo, com base na análise dos elementos 
fático-probatórios dos autos, entendeu configurada a autoria e a materialidade delitivas, 
afastar tal entendimento implicaria o reexame de provas, a incidir a Súmula n. 7 do 
Superior Tribunal de Justiça ? STJ.

 2. A dosimetria da pena somente pode ser reexaminada no especial 
quando verificado, de plano, erro ou ilegalidade na fixação da reprimenda, o que não 
ocorre nestes autos. A natureza e a quantidade da droga (256g de cocaína) justificam a 
exasperação da pena-base acima do mínimo legal, nos termos do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006.

 3. Agravo regimental desprovido". (AgRg no AREsp 1710129/AC, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 15/09/2020, DJe 
22/09/2020, grifei).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA-BASE. 
VETOR JUDICIAL DESFAVORÁVEL. QUANTIDADE DE DROGA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. 
PATAMAR DE REDUÇÃO. PLEITO DE ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DELINEADO NOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA MANTIDA.

I - A quantidade de droga apreendida - 417 (quatrocentos dezessete) 
porções de material vegetal seco prensado, 06 (seis) envoltas em papel alumínio e outra 
envolta em plástico filme de fls. 500/503 (1.300g - peso bruto e 1.27, peso líquido de 
substância denominada "maconha" (fl. 218) -, bem como o fato de haver circunstância 
judicial desfavorável (antecedentes criminais) em relação a alguns dos réus, justificam, 
como ressaltado no decisum monocrático vergastado, a exasperação da pena-base 
acima do mínimo legal.

II - Conforme jurisprudência pacífica desta eg. Corte Superior, "[a] 
natureza e a quantidade da droga justificam a exasperação da pena-base acima no 
mínimo legal, nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006" (AgRg no AREsp n. 
1.429.336/TO, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 30/08/2019). 
Precedentes.

III - A análise da pretensão recursal quanto à agravante Manuele, no 
sentido de que de que deve ser revisto o patamar pela causa especial de diminuição de 
pena inserta no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, demandaria, como ressaltado no 
decisum objurgado, o revolvimento do acervo fático-probatório delineado nos autos, 
providência inviável em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula n. 
7/STJ.

Agravo regimental desprovido". (AgRg no AREsp 1725152/SE, de minha 
relatoria, Quinta Turma, DJe 15/09/2020, grifei).

Nesse compasso, para a fixação do percentual de redução previsto no art. 
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33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, o magistrado deve levar em consideração as circunstâncias 
do caso, especialmente a natureza e a quantidade da droga apreendida, bem como as 
demais circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, ante a ausência de indicação 
das balizas pelo legislador para a definição do quantum de diminuição.

In casu, o v. acórdão impugnado manteve a fração de 1/2 (metade) para 
causa especial de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, em razão da 
quantidade e natureza dos entorpecentes apreendidos e pelo fato do paciente "possuir 
laços com o tráfico de drogas exercido na famosa "Área Verde"" (fl. 596), inexistindo 
flagrante ilegalidade ou desproporcionalidade na fração escolhida a ensejar a concessão 
da ordem de ofício.

Nesse sentido os seguintes julgados deste Tribunal Superior:

"HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES. 
ART. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/2006.  PACIENTE  CONDENADO  À  PENA  DE  2  
ANOS E 6 MESES DE RECLUSÃO,  EM  REGIME  FECHADO. PLEITO DE 
AUMENTO DA FRAÇÃO REDUTORA PELO TRÁFICO PRIVILEGIADO,  
PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006.   INVIABILIDADE.  
QUANTIDADE E  VARIEDADE  DAS  DROGAS APREENDIDAS  QUE  
JUSTIFICAM A FRAÇÃO ESCOLHIDA. REPRIMENDA MANTIDA. REGIME 
PRISIONAL  FECHADO. PENA INFERIOR A 4 ANOS. PRIMARIEDADE E 
MONTANTE DA PENA QUE ENSEJAM O REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. [...]

- Esta  Corte vem decidindo que a quantidade, a nocividade e a variedade 
dos entorpecentes  apreendidos são fundamentos idôneos a ensejar a escolha da fração 
redutora, quando for o caso de aplicação da causa de diminuição prevista no art. 33, §  
4º, da Lei n. 11.343/2006.

- Deve ser mantida a fração redutora de 1/2, pelo reconhecimento da 
causa de diminuição do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, quando o caso concreto 
aponta que foram  apreendidas  duas espécies de entorpecentes (maconha e cocaína), as 
quais demonstram a gravidade concreta do delito, a ensejar a necessidade de uma 
redução menor do quantum da pena, para uma efetiva prevenção e repressão do delito 
em epígrafe.  Ademais,  alterar  a conclusão a que chegou o Tribunal de origem  implica,  
sem  dúvida,  revolver o acervo fático-probatório, inviável na estreita via do habeas 
corpus. Precedentes.

[...]
-  Habeas  corpus  não  conhecido. Ordem concedida de ofício, apenas 

para  fixar  o  regime  inicial semiaberto em favor do paciente, nos termos  do  art.  33,  
§§  2º  e  3º,  do  CP  e  art.  42 da Lei n. 11.343/2006" (HC n. 368.418/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1º/2/2017, grifei).

"PENAL.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO  DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
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DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. QUANTIDADE E DIVERSIDADE DA 
DROGA UTILIZADA PARA MODULAR  A  FRAÇÃO DE REDUÇÃO. 
POSSIBILIDADE. REGIME INICIAL FECHADO IMPOSTO   PELO   TRIBUNAL   DE  
 ORIGEM.  NATUREZA  DAS  SUBSTÂNCIAS APREENDIDAS.  FUNDAMENTO  
VÁLIDO.  PENA  INFERIOR A QUATRO ANOS. RÉU PRIMÁRIO.   MODO  
INTERMEDIÁRIO  SUFICIENTE.  MANIFESTA  ILEGALIDADE VERIFICADA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

[...]
2.  A  teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 

condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um  sexto  a  dois  
terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem   bons  antecedentes  e  
não  se  dedicarem  a  atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.

3. Na falta de indicação pelo legislador das balizas para o quantum da 
redução, a natureza e a quantidade de droga apreendida, assim como as demais 
circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser utilizadas na definição de tal índice ou,  até  
mesmo, no impedimento da incidência da minorante quando evidenciarem a 
habitualidade do agente no comércio ilícito de entorpecentes. Precedentes.

4. Hipótese na qual o Tribunal de origem, de forma motivada, atento as 
diretrizes do art. 42 da Lei de Drogas, considerou a diversidade e a quantidade de droga 
apreendida - 42 g de cocaína, 32 g de maconha, 9g de ecstasy, 3 g de haxixe e 5 g de 
crack -, exclusivamente, na terceira etapa da dosimetria da pena, para fazer incidir a 
minorante em 1/3.

[...]
8.  Habeas  corpus  não  conhecido. Ordem concedida, de ofício, para fixar 

o regime semiaberto para o início do cumprimento da pena" (HC n. 354.058/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 25/11/2016, grifei).

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO 
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. QUANTIDADE E DIVERSIDADE DA DROGA 
UTILIZADA PARA MODULAR A FRAÇÃO DE REDUÇÃO. POSSIBILIDADE. REGIME 
PRISIONAL. NATUREZA, QUANTIDADE E DIVERSIDADE DAS SUBSTÂNCIAS 
APREENDIDAS. MODO FECHADO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITO. FALTA DO PREENCHIMENTO DO 
REQUISITO OBJETIVO. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para 
a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois 
terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não 
se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.
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3. Na falta de indicação pelo legislador das balizas para o quantum da 
redução, a natureza e a quantidade de droga apreendida, assim como as demais 
circunstâncias do delito, podem ser utilizadas na definição de tal índice ou, até mesmo, 
no impedimento da incidência da minorante quando evidenciarem a habitualidade do 
agente no comércio ilícito de entorpecentes. Precedentes.

4. Hipótese na qual o Tribunal a quo, de forma motivada, atento às 
diretrizes do art. 42 da Lei de Drogas, considerou a diversidade, a natureza e a 
quantidade de droga apreendida - 93 eppendorfs de cocaína (59,4g), 1 porção de crack 
(0,16g) e 5 porções de maconha (23,6g) -, exclusivamente, na terceira etapa da 
dosimetria da pena, para fazer incidir a minorante no patamar de 1/6.

5. Na identificação do modo inicial de cumprimento de pena, o magistrado 
deve observar às regras estabelecidas no art. 33 do Código Penal e, no caso de 
condenado pelo delito de tráfico de drogas, também o art. 42 da Lei de Drogas.

6. Embora os pacientes sejam primários e a pena aplicada seja de 4 anos e 
2 meses de reclusão, o regime fechado é o adequado para prevenção e reprovação do 
delito, diante da quantidade e da natureza de drogas apreendidas, como posto no 
acórdão impugnado. (Precedente) 7. Fixada a sanção corporal em patamar superior a 4 
anos de reclusão, é inadmissível a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direito, pela falta do preenchimento do requisito objetivo (art. 44, I, do 
Código Penal).

8. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 394.803/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 28/6/2017).

Quanto ao regime de cumprimento da pena, constata-se que o inicial 
semiaberto foi determinado com base na quantidade de drogas apreendidas (25 pedras 
de crack), o que está em consonância com o entendimento desta Corte, ex vi do art. 33, 
§ 2º e § 3º, do Código Penal, e art. 42, da Lei n. 11.343/06.

Sobre o tema colaciono os seguintes arestos:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
PACIENTE CONDENADO À PENA CORPORAL DE 5 ANOS DE RECLUSÃO, 
EM REGIME PRISIONAL FECHADO. PEDIDO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. CIRCUNSTÂNCIAS 
CONCRETAS QUE EMBASAM A CONCLUSÃO DE QUE O PACIENTE DEDICA-SE 
ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.  SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL. 
MONTANTE DA PENA QUE NÃO ATENDE AO REQUISITO OBJETIVO DO ART. 44, 
I, DO CP. PLEITO DE ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL. REGIME 
PRISIONAL FECHADO FIXADO COM BASE NA GRAVIDADE CONCRETA 
DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. [...]

- O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 27/7/2012, ao julgar o HC 
n. 111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a inconstitucionalidade do art. 2º, 
Documento: 1992091 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/10/2020 Página  13 de 4



 
 

 

§ 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a redação que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/2007, 
afastando, dessa forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados 
por crimes hediondos e equiparados.

-  O regime de cumprimento de pena mais gravoso do que a pena 
comporta pode ser estabelecido, desde que haja fundamentação específica, com base em 
elementos concretos extraídos dos autos, a teor das Súmulas n. 440/STJ e 718 e 
719/STF.

- No caso, apesar de a pena-base ter sido fixada no mínimo legal e o 
montante da sanção (5 anos de reclusão) comportar o regime semiaberto, o acórdão 
recorrido consignou a necessidade do regime mais gravoso com lastro na quantidade, 
variedade e nocividade das drogas apreendidas, as quais, inclusive, fundamentaram o 
não reconhecimento do privilégio, o que está em consonância à jurisprudência desta 
Corte e ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006. Precedentes.

- Habeas corpus não conhecido" (HC n. 385.934/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 5/4/2017 - grifei).

"AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PENA-BASE MAJORADA  EM  RAZÃO DA NATUREZA DA DROGA. 
REGIME FECHADO. CONDENAÇÃO SUPERIOR  A 4 ANOS. PRESENÇA DE 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. AUSÊNCIA   DE   
ILEGALIDADE   FLAGRANTE.   DECISÃO  MANTIDA.  AGRAVO IMPROVIDO.

1. A decisão agravada deve  ser  mantida  por  seus  próprios 
fundamentos,  porquanto, nos  termos  da jurisprudência pacífica do STJ, a natureza e a 
quantidade da substância entorpecente constituem fundamento idôneo para  justificar a 
majoração da  pena-base. Precedentes.

2. Fixada pena final superior a quatro anos e presente circunstância 
judicial desfavorável, é lícita a fixação do regime inicial fechado, nos  termos do art. 42 
da Lei n. 11.343/2006 c/c os arts. 59 e 33, § 3º, ambos do Código Penal. Precedentes.

3. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 380.021/SC, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 22/3/2017 - grifei).

Em relação à possibilidade de substituição da pena, o Supremo Tribunal 
Federal, em 1º/9/2010, no julgamento do HC n. 97.256/RS, declarou incidentalmente a 
inconstitucionalidade do § 4º do art. 33 e do art. 44, ambos da Lei de Drogas, na parte 
relativa à proibição da conversão da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos aos condenados por tráfico de entorpecentes. 

Todavia, entendo que as circunstâncias do caso concreto não recomendam 
a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. De fato, embora 
o quantum de pena fixado seja inferior a 4 (quatro) anos, preenchendo, portanto, o 
requisito objetivo, observo que as circunstâncias do caso, a natureza do entorpecente 
apreendido – 25 pedras de crack – não recomendam a substituição. Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE 
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DIMINUIÇÃO FIXADA EM 1/2. PLEITO DE AUMENTO DA FRAÇÃO REDUTORA. 
INVIABILIDADE. QUANTIDADE E DIVERSIDADE DAS DROGAS QUE JUSTIFICAM 
A FRAÇÃO UTILIZADA. REGIME PRISIONAL. PACIENTE PRIMÁRIO CONDENADO 
A PENA INFERIOR A 4 ANOS E REDUTORA NÃO APLICADA NO MÁXIMO. 
REGIME INTERMEDIÁRIO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a impetração de 
habeas corpus em substituição ao recurso próprio, prestigiando o sistema recursal ao 
tempo que preserva a importância e a utilidade do habeas corpus, visto permitir a 
concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

2. Deve ser mantida a fração redutora de 1/2, pelo reconhecimento da 
causa de diminuição do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, quando o acórdão, dentro 
da discricionariedade permitida por lei, fundamenta, concretamente, na quantidade da 
droga apreendida.

3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 27/7/2012, ao julgar o HC 
111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a inconstitucionalidade do art. 2º, § 
1º, da Lei n. 8.072/1990, com a redação que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/2007, 
afastando, dessa forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados 
por crimes hediondos e equiparados. 4. Considerando que a pena foi fixada em 2 anos e 
6 meses de reclusão, mas tendo em vista que o redutor foi aplicado em metade, por 
conta da quantidade e diversidade da droga apreendida, deve ser fixado o regime inicial 
semiaberto, nos termos do art. 33, § 2º, alínea "b" e § 3º, do Código Penal.

5. Quanto à possibilidade de substituição da pena, da mesma forma, o 
Supremo Tribunal Federal, em 1º/9/2010, no julgamento do HC n. 97.256/RS, declarou 
incidentalmente a inconstitucionalidade do § 4º do art. 33 e do art. 44, ambos da Lei de 
Drogas, na parte relativa à proibição da conversão da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos aos condenados por tráfico de entorpecentes. 

6. Não há se falar em substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, porquanto as circunstâncias do caso concreto não recomendam a 
substituição da pena, pois a quantidade e diversidade das drogas foram sopesadas 
negativamente na terceira fase da dosimetria.

7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para fixar o 
regime semiaberto" (HC 405.550/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe 21/09/2017, grifei).

Diante de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de 
qualquer flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. P. e I"

Como relatado na decisão agravada, mostra-se idônea a fundamentação que 
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exasperou a pena-base do agravante, haja vista que o Juiz deve considerar, com 

preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Estatuto Repressivo, a natureza e a 

quantidade da substância entorpecente, consoante o disposto no artigo 42 da Lei 

11.343/2006.

Nesse compasso, o percentual escolhido em face da incidência da causa de 

diminuição prevista no art. 33, §4º, da Lei de Drogas não se mostra desproporcional ou 

desarrazoado, porquanto fundamentado em elementos concretos e dentro do critério da 

discricionariedade vinculada do julgador, que certificou o envolvimento do agravante com 

a traficância na famosa "Área Verde" (fl. 596).

Quanto ao regime, in casu, aplicada a pena de 2 anos e 11 meses de reclusão, 

entendo que deve ser estabelecido o regime inicial intermediário, nos termos do art.33, § 3º, 

do Código Penal, e do art.42 da Lei de Drogas. A quantidade e natureza (crack) dos 

entorpecentes podem ser utilizadas como fundamento a ensejar a aplicação do regime mais 

danoso, o que está em consonância com o entendimento desta Corte, ex vi do art. 33, § 2º, 

b, e § 3º, do Código Penal, e art. 42, da Lei n. 11.343/06.

Por fim, as circunstâncias do caso concreto (envolvimento do agravante 

com a traficância local e natureza da droga apreendida - crack), não recomendam a 

substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, embora o quantum de 

pena fixado seja inferior a 4 (quatro) anos.

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência deste Sodalício. 

Desse modo, repiso que o agravante não aduz qualquer argumento novo e apto 

a ensejar a alteração da decisão ora agravada.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS PARA ATACAR A DECISÃO 
IMPUGNADA. TRÁFICO DE DROGAS. PENA NÃO SUPERIOR A 8 
(OITO) ANOS. QUANTIDADE E NATUREZA DA SUBSTÂNCIA 
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ENTORPECENTE. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE PARA O 
AGRAVAMENTO DO REGIME PENAL.

1. O agravo regimental não traz argumentos novos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, razão por que deve ser 
mantida a decisão que, monocraticamente, negou seguimento ao recurso 
especial. 

[...]
3. Agravo Regimental improvido" (AgRg no REsp n. 

1.420.545/PR, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 13/10/2014 - 
grifei).

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. 2. LEI MARIA DA PENHA. CRIME DE AMEAÇA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 44, I, DO 
CP. NÃO OCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO COM GRAVE AMEAÇA À 
PESSOA. 3. RECURSO IMPROVIDO.

1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes 
de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão 
que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.

[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 

HC n. 288.503/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe 
de 1º/9/2014 - grifei).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a 

decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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Número Registro: 2020/0214393-2 HC 607.916 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00036777120178240075  082017002818835  36777120178240075  47117001134

EM MESA JULGADO: 13/10/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 VANESSA MORITZ LUZ  - MT023305B
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : JACI RIBEIRO CAMILO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JACI RIBEIRO CAMILO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas 

e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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